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Sobre o IPT 

Fundado em 1899 

Pioneirismo em áreas de 
metrologia, construção civil, 
meio ambiente e transportes 

Vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação 

12 centros tecnológicos 

http://www.ipt.br/ 

 

http://www.ipt.br/


Laboratório de 

Resíduos e 

Áreas 

Contaminadas 

http://www.ipt.br/centros_tecnologicos 

 

http://www.ipt.br/centros_tecnologicos


Introdução 

Contaminação do solo e águas subterrâneas: Aumento da  
preocupação nas últimas décadas;  

Início nos Estados Unidos e Europa.  

Estados Unidos – Década de 70 

21.000 t de substâncias químicas 

Superfund Act 



Mudança de Paradigma 



No Brasil 

Caso das indústrias Matarazzo, em 
São Caetano do Sul (década de 1970); 

Decreto-Lei nº 1.413 de 1975: dispõe 
sobre o controle da poluição do meio 
ambiente provocada por atividades 
industriais; 

Lei nº 6.938 de 1981: Política 
Nacional do Meio Ambiente  
diretrizes iniciais; 

Até o ano de 2009, poucas 
legislações específicas sobre o 
gerenciamento de áreas 
contaminadas. 

 



O que é uma área contaminada? 



Algumas definições... 

Poluição: degradação da qualidade ambiental. 
 

Contaminação: introdução no meio ambiente de organismos 
patogênicos, substâncias tóxicas ou outros elementos, em 
concentrações que possam afetar a saúde humana. É um 
caso particular de poluição. 
 

Fonte de contaminação: Local onde foi gerada a 
contaminação ou onde funciona ou funcionou uma atividade 
potencialmente contaminadora. 
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Algumas definições... 

Atividade potencialmente contaminadora: aquela em que ocorre o 
manejo de substâncias cujas características físico-químicas, 
biológicas e toxicológicas podem acarretar danos aos bens a 
proteger. 
 

Área potencialmente contaminada (AP): área onde estão sendo ou 
foram desenvolvidas atividades potencialmente contaminadoras. 
 

Área suspeita de contaminação (AS): área na qual, após a 
realização de uma avaliação preliminar, foram observadas 
indicações que induzem a suspeitar da presença de contaminação. 
 

Área contaminada (AC): área onde há comprovadamente poluição 
causada por quaisquer substâncias ou resíduos que nela tenham 
sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou 
infiltrados, e que determinada impactos negativos sobre os bens a 
proteger. 
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Algumas definições... 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas 

Visa  minimizar os riscos a que estão sujeitos a população e o 
meio ambiente, por meio de um conjunto de medidas que 
assegurem o conhecimento das características dessas áreas e 
dos impactos por elas causados, proporcionando os 
instrumentos necessários à tomada de decisão quanto às 
formas de intervenção mais adequadas. 



Legislação e procedimentos 

Resolução CONAMA nº 237 de 2000: diretrizes para o 
licenciamento ambiental de postos de combustíveis; 
 

CETESB/GTZ. Manual de Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas. 2 ed. São Paulo: CETESB, 2001; 
 

Decreto nº 47.397 de 2002: dispõe sobre a prevenção e 
controle da poluição do meio ambiente (licenciamento de 
atividades potencialmente poluidoras); 
 

CETESB/GTZ. Guia para avaliação do potencial de 
contaminação em imóveis. São Paulo: CETESB, 2003; 
 

Decisão de Diretoria CETESB nº 103 de 2007: procedimento 
para gerenciamento de áreas contaminadas; 

 

 

 



Legislação e procedimentos 

Lei nº 13.577 de 2009: diretrizes e procedimentos para 
proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas 
contaminadas (regulamentada pelo Decreto nº 59.263/2013): 

Institui o Cadastro de Áreas Contaminadas (empreendimentos e 
atividades potencialmente poluidoras, áreas suspeitas); 
 

Responsável legal deve comunicar ao órgão ambiental indícios ou 
suspeitas de contaminação; 
 

Realização de procedimentos de investigação de áreas contaminadas; 
 

ACs devem ser remediadas; 
 

Criação do Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas 
Contaminadas (FEPRAC)  proteção do solo, identificação e 
remediação de áreas contaminadas. 

 

 

 



Legislação e procedimentos 

Resolução CONAMA nº 420 de 2009: critérios e valores 
orientadores de qualidade do solo e diretrizes para o 
gerenciamento de áreas contaminadas (Valores 
Orientadores de Referência de Qualidade, de Prevenção 
e de Investigação); 

Decisão de Diretoria nº 045 de 2014: Valores 
Orientadores para solos e águas subterrâneas no Estado 
de São Paulo. 

Atualizada em 2016 (DD nº 256 de 2016). 

Decisão de Diretoria CETESB nº 038 de 2017: Revisão do 
“Procedimento para o Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas” 

 

 

 





Como é feita a identificação de uma área 
contaminada? 

Identificação de áreas com potencial de contaminação (AP) – 
Monitoramento Preventivo 

AP localizada em região onde ocorre ou está ocorrendo 
mudança de uso do solo (esp. residencial e comercial) 

AP localizada em região com evidência de contaminação 
regional do solo e água subterrânea 

AP cuja atividade foi considerada como prioritária para 
licenciamento na CETESB 

Alteração de uso de área 

Denúncia  
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Atividade 
potencialmente 
contaminadora 

Atividade 
potencialmente 
contaminadora 

AP AP AS AS AC AC 

Extração de minerais Comércio de combustíveis automotivos 

Depósitos de resíduos Áreas industriais 

Decreto 

47.397/2002  

+ Cemitérios, 

termoelétricas, 

hospitais, 

loteamentos, usina 

de asfalto e 

concreto, sistemas 

de saneamento, ...  



Áreas contaminadas no Brasil 

Banco de Dados Nacional sobre Áreas Contaminadas 
(BDNAC), instituído pela Resolução CONAMA nº 420: 
 

São Paulo – CETESB e SVMA: 5.662 áreas (2016) 
 

Minas Gerais – FEAM: 642 áreas (2016) 

• 198 em BH 
 

Rio de Janeiro – INEA: 328 áreas cadastradas (2015) 



Distribuição das ACs no Brasil 
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AC’s no Brasil 

Áreas contaminadas no Brasil (modificado de CETESB, 2013) 



AC’s no Estado de SP 

 

 

 

Áreas contaminadas no Estado de São Paulo (modificado de CETESB, 2013). 



 

 

 

      Evolução do números de áreas cadastradas (modificado de CETESB, 2013). 

Decreto 47.397/2002 

 

Prazo das LO = 5 anos 



AC’s no Estado de SP por atividade 

CETESB, 2014 



Relação de Áreas Contaminadas e  
Reabilitadas da CETESB 

CETESB, 2014 

http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/relacao-de-areas-contaminadas/ 
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Áreas Contaminadas Críticas 

Aterros industriais Mantovani - Santo Antônio de Posse, SP 

Bairro de Jurubatuba – Santo Amaro, SP 

Bairro de Vila Carioca – Ipiranga, SP 

Condomínio residencial Barão de Mauá – Mauá, SP 

Jardim das Oliveiras – São Bernardo do Campo 

Shopping Center Norte -  

Indústrias Matarazzo – São Caetano do Sul 

Mansões de Santo Antônio – Campinas 

Cohab Vila Nova Cachoeirinha 

Cohab Heliópolis 

http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/areas-contaminadas-criticas/ 

 

Áreas de disposição 

de resíduos, 

principalmente 

industriais 

Antigas áreas 

industriais 

http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/areas-contaminadas-criticas/
http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/areas-contaminadas-criticas/
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Bairro de Jurubatuba 
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513 poços instalados 
Áreas possivelmente impactada 120 km² 

32 Km² com restrição temporária de consumo 

de água subterrânea 



Aterros industriais Mantovani  

Empresas envolvidas no processo de contaminação 



Condomínio residencial Barão de Mauá  



Mansões de Santo Antônio  



Gerenciamento de Áreas 
Contaminadas 



Cenário Padrão 
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RECEPTOR 
VIA DE 

TRANSPORTE 

FONTE 



Investigação  

Preliminar 

Investigação  

Confirmatória 

Investigação  

Detalhada 

Identificação de Área Suspeita 

Avaliação de Risco 

Plano de Intervenção 

Remediação/Monitoramento 

Reabilitação da Área 

GAC 



GAC - Normas 
NBR 15515-1 (2007) – Avaliação de passivo ambiental em solo e água subterrânea. Parte 
1 – Investigação Preliminar 
 

NBR 15515-2 (2011) – Avaliação de passivo ambiental em solo e água subterrânea. Parte 
2 – Investigação Confirmatória 
 

NBR 15515-3 (2013) – Avaliação de passivo ambiental em solo e água subterrânea. Parte 
3 – Investigação Detalhada 
 

NBR 16209 (2013) – Avaliação de risco a saúde humana para fins de gerenciamento de 
áreas contaminadas 
 

NBR 15492 (2007) – Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental – 
Procedimento 
 

NBR 15935 (2011) - Investigações ambientais – Aplicações de métodos geofísicos 
 

NBR 16434 (2015) – Amostragem de resíduos, solos e sedimentos – Análise de compostos 
orgânicos voláteis (COV) – Procedimento 
 

NBR 16435 (2015) – Controle da qualidade na amostragem para fins de investigação de 
áreas contaminadas – Procedimento  
 

NBR 15495-1 (2007) – Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aquíferos 
granulares. Parte 1 – Projeto e construção 
 

NBR 17025 (2005) – Requisitos gerais para a competência de laboratórios de ensaios e 
calibração 

 

 

 

 



Investigações  

Preliminar – Objetivo de identificar algum indício de 
potencial de contaminação na área; 

 

Confirmatória – Comprovar através de evidências a 
presença de contaminação; 

 

 Detalhada – Delimita a extensão da contaminação em 
todas as matrizes  

 



Investigação Preliminar 



 Investigação Preliminar – Fase I 

AP 

AS 

AC 

Coleta de dados  

existentes 

Inspeção de  

reconhecimento  

da área 

Estudo  

histórico 

Estudos 

Meio  

Físico 

Vistoria 
Entrevista 

Ficha Cadastral  

de ACs 

Classificação 

Exclusão 

Investigação Preliminar 

Modelo 

Conceitual 



Investigação Preliminar – Fase I 

Documentação (atual e pretérita) disponível sobre a área 
(Histórico); 

Levantamento de fotos aéreas temporais; 

Levantamento de informações em inspeções de 
reconhecimento; 

Levantamento de informações em entrevistas com 
funcionários (ex-funcionários) e moradores do entorno; 

Levantamento de informações sobre o meio físico; 

Preenchimento da “Ficha Cadastral de Áreas 
Contaminadas”; 

Elaboração de modelo conceitual preliminar. 



Área Potencialmente Contaminada 



1962 1962 1973 1977 1986 1997 2002 2004 2007 2008 

Histórico de Uso e Ocupação 



Área Contaminada 

MASSA TOTAL DE RESÍDUOS: 27.537 toneladas 

MASSA TOTAL DE HCH: 14 toneladas 



Caracterização do Meio Físico 

Levantamento de Informações: 

Geológicos; 

Pedológicos; 

Geomorfológicos; 

Hidrológicos; 

Hidrogeológicos; 

Topográficos; e 

Climáticos. 

 



Caracterização do Meio Físico 



Inspeções Técnicas 



Modelo Conceitual Preliminar 



Investigação Confirmatória 



Investigação Confirmatória – Fase II 



Investigação Confirmatória – Fase II 

Plano de Amostragem é definido com base no modelo 
conceitual; 
 

Coleta de amostras de solo e água subterrânea 
representativas das fontes potenciais; 
 

Localização de todas as fontes potenciais/primárias atuais e 
passadas; 
 

Identificação das substâncias químicas de interesse (SQIs); 
 

Mecanismos deliberação das SQIs; 
 

Análise química; 
 

Comparação com os valores orientadores . 



Execução 

EPA, 1996 



Harlingen, Holanda  
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Screening 
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Screening - Geofísica 

Resultados de condutividade elétrica do aterro controlado de  Santana de Parnaíba-SP  



Screening – Soil Gas Survey 

 



Screening – Metais Pesados 



Trabalhos de Campo 

Fonte:  Solinst Canada Ltd. 



Trabalhos de Campo 

Fonte: Stone Environmental Inc. 



Trabalhos de Campo 

Amostragem de água superficial para avaliação de qualidade 



Trabalhos de Campo 

Estudo de impacto ambiental de lixões 



Investigação Detalhada 



Investigação Detalhada – Fase III 

Definir os limites da pluma de contaminação, 
determinar as concentrações das substâncias ou 
contaminantes de interesse e caracterizar o meio 
físico onde se insere a Área Contaminada de 
Interesse (ACI). 



Meio Físico 

Seção Geológica-Geotécnica 



Seção de Contaminação 

Perfil de distribuição da pluma de Gama HCH 



Seção de Contaminação 

Planta de distribuição da pluma de Cis-1,2-Dicloroeteno na água subterrânea 



Distribuição Espacial 

Sobreposição de planos de interpolação com resultados de ECD (ZEBRA, 2014). 



Representação 3D – Modelo Conceitual 
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Representação 3D – Modelo Conceitual 



Representação 3D – Modelo Conceitual 



Projeção 



Avaliação de Risco à  

Saúde humana 



Avaliação de Risco 

Identificar e quantificar os riscos à saúde humana 
decorrentes de uma área contaminada; 

Determinar necessidade de intervenção e/ou 
remediação; 

Estabelecer as concentrações máximas aceitáveis 
(CMAs) ou as metas de remediação; 

Determinar a viabilidade técnica e econômica do 
processo de remediação; 

Priorizar áreas a serem remediadas (alocação de 
recursos). 



Planilha de Avaliação de Risco (CETESB) 

Disponível em: http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/planilhas-paraavaliacao/ 
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Avaliação de Risco Toxicológico 



Plano de Intervenção e  

Remediação 



Plano de Intervenção 

Seleção através de estudo de viabilidade Técnica, 
Econômica, Social e Ambiental. 

Avaliação de risco 

Tratamento químico (ISCO e ISCR) Tratamento químico (ISCO e ISCR) 

Nanorremediação Nanorremediação 

Dessorção térmica Dessorção térmica 

Biorremediação Biorremediação 

Fitorremediação Fitorremediação 

Remediação de gases e vapores (SVE) Remediação de gases e vapores (SVE) 



Injeção de Fenton (ISCO) em andamento 

Remediação 



Remediação 



Remediação Sustentável 

Além do custo, da viabilidade tecnológica e do risco, no novo 
milênio as variáveis ambiental e social devem ser consideradas. 
(POLLARD et al., 2004) 
 

“Remediação Sustentável”: técnica ou a combinação das técnicas 
de remediação considerando fatores ambientais, sociais e 
econômicos, para a escolha das alternativas de tratamento e 
contenção (BAYER; FINKEL, 2006).  
 

 “Remediação Verde” - a prática que considera todos os efeitos 
ambientais de uma remediação em cada fase do processo, e 
incorpora estratégias para maximizar o benefício ambiental da 
remediação. 

 



Gestão do Projeto 

Baixa Baixa Alta Alta Baixa Baixa Média Média Alta Alta 

Diagnóstico 
ambiental 

Determinação 
dos parâmetros 
de degradação  

Avaliação e 
validação de  
tecnologias 

Plano de 
intervenção e/ou 
projeto básico 

Aplicação das 
alternativas de 
remediação 

 

Complexidade  

Tecnológica 
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Gestão do Projeto 



Área Reabilitada 

Aquela em que, após período de monitoramento 
para reabilitação, seja confirmada a eliminação do 
perigo ou a redução dos riscos a níveis toleráveis 
para o uso declarado. 

 

Caso ocorra alteração do uso da área, a análise de 
risco deverá realizada em função do novo uso 
 



Obrigado 

 

Alexandre Muselli 
muselli@ipt.br 
 

Laboratório de Resíduos e Áreas Contaminadas 
lrac@ipt.br 

mailto:muselli@ipt.br

